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0,60 m para o comprimento, 0,40 m para a altura e 0,02 para a espessura, 
cujo afastamento ao plano de fachada não exceda 0,20 m.

1.4 — Anúncios luminosos — Os anúncios luminosos deverão ser 
colocados no interior dos imóveis, incluindo no interior nos vãos, não 
interferindo fisicamente com as fachadas dos mesmos.

1.5 — Anúncios não luminosos — Os anúncios não luminosos, de-
verão ser aplicados diretamente sobre os paramentos das paredes, exe-
cutados em letras soltas, podendo incluir um símbolo, executados em 
chapa pintada a tinta sem brilho, em aço inox não polido ou em cobre, 
com as dimensões máximas de 0,25 m para altura e para o comprimento 
e 0,03 m para a espessura e saliência, não ocultando em circunstância 
alguma, elementos decorativos da fachada do imóvel ou outros com 
interesse na composição arquitetónica da mesma.

2 — Toldos:
Os toldos deverão possuir configuração reta, exceto quando as pa-

dieiras dos vãos se apresentem curvas, dotados de apetrechos de suporte 
e fixação de dimensões reduzidas e idêntico às dos toldos tradicionais, 
executados em tecido tipo «dralon» ou similar, sem brilho, nas cores 
preta, cinza, verde -escura, vermelho -escura, castanho, branca ou branca 
pérola, com dimensão idêntica à dos vãos, fixados pelo interior das 
respetivas ombreiras, não se sobrepondo às mesmas, nem as ocultando 
de nenhuma forma.

3 — Esplanadas abertas:
As esplanadas abertas deverão ser colocadas de forma contígua à 

fachada, não excedendo a largura máxima da mesma, compostas, no 
máximo, por um único alinhamento de mesas, com um máximo de 4 
cadeiras por mesa, deixando livre para a circulação de pessoas um cor-
redor com as dimensões mínimas de 2 m. As mesas e cadeiras, todas de 
um mesmo tipo de design, deverão ser executadas em material metálico, 
próprio para uso exterior, pintado, nas cores preta, cinza, verde -escura, 
vermelha -escura, castanha, branca ou branca pérola.

4 — Expositores, arcas ou máquinas de gelados:
Os expositores, arcas ou máquinas de gelados, deverão confinar -se a 

apenas um único destes equipamentos por estabelecimento, colocado de 
forma contígua à fachada, deixando livre para a circulação de pessoas 
um corredor com as dimensões mínimas de 2 m.

ANEXO III

Critérios adicionais definidos pela EP — Estradas 
de Portugal S. A.

Consoante previsto no n.º 5 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 48/2011, 
de 1 de abril e sem prejuízo das regras definidas no n.º 2 do artigo 11.º 
do Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, bem como dos critérios sub-
sidiários do Anexo IV do mesmo diploma, a afixação ou inscrição de 
mensagens publicitárias na proximidade da rede de estradas nacionais 
e regionais abrangidas pelo n.º 3 do artigo 1.º da Lei n.º 97/88, de 17 de 
agosto, deverá obedecer aos seguintes critérios adicionais:

a) A mensagem ou os seus suportes não poderão ocupar a zona da 
estrada que constitui domínio público rodoviário do Estado;

b) A ocupação temporária da zona da estrada para instalação ou 
manutenção das mensagens ou dos seus suportes está sujeita ao prévio 
licenciamento da EP;

c) A mensagem ou os seus suportes não deverão interferir com as 
normais condições de visibilidade da estrada e ou com os equipamentos 
de sinalização e segurança;

d) A mensagem ou os seus suportes não deverão constituir obstáculos 
rígidos em locais que se encontrem na direção expectável de despiste 
de veículos;

e) A mensagem ou os seus suportes não deverão possuir qualquer 
fonte de iluminação direcionada para a estrada capaz de provocar en-
cadeamento;

f) A luminosidade das mensagens publicitárias não deverá ultrapassar 
as 4 candelas por m2;

g) Não deverão ser inscritas ou afixadas quaisquer mensagens nos 
equipamentos de sinalização e segurança da estrada;

h) A afixação ou inscrição das mensagens publicitárias não poderá 
obstruir os órgãos de drenagem ou condicionar de qualquer forma o 
livre escoamento das águas pluviais;

i) Deverá ser garantida a circulação de peões em segurança, nome-
adamente os de mobilidade reduzida, para tal, a zona de circulação 
pedonal, livre de qualquer mensagem ou suporte publicitário, não deverá 
ser inferior a 1,5 m.

 MUNICÍPIO DE CASTELO BRANCO

Aviso n.º 9291/2012

Procedimento concursal comum para ocupação de um posto de 
trabalho para a carreira/categoria de técnico superior de Serviço 
Social na Modalidade de Relação de Emprego Público por tempo 
indeterminado.

Lista Unitária de Ordenação Final
Nos termos do n.º 1 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, 
faz -se público que se encontra afixada e disponível na página eletrónica 
da autarquia (www.cm -castelobranco.pt), a lista unitária de ordenação 
final do Procedimento Concursal Comum para ocupação de um posto 
de trabalho para a Carreira/Categoria de Técnico Superior de Serviço 
Social na Modalidade de Relação de Emprego Público por Tempo In-
determinado, aberto por aviso n.º 23088/2011, de 24 de novembro de 
2011, Diário da República, 2.ª série, n.º 226.

27 de junho de 2012. — O Presidente da Câmara, Joaquim Morão.
306215335 

 MUNICÍPIO DE MONTEMOR-O-VELHO

Aviso n.º 9292/2012
Em cumprimento do disposto no artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de fevereiro, na sua atual redação, torna -se público que cessou, 
por motivos de morte, a relação jurídica de emprego público o Técnico 
Superior, João Pedro Cavaco Pinto Bravo (Médico Veterinário Muni-
cipal), integrado entre a 7.ª e 8.ª posição remuneratória, desligado do 
serviço em 09.06.2012.

15 de junho de 2012. — O Presidente da Câmara Municipal, Luís 
Manuel Barbosa Marques Leal, Dr.
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 MUNICÍPIO DE MOURÃO

Edital n.º 626/2012

10.ª Alteração do Plano Diretor Municipal de Mourão
José Manuel Santinha Lopes, Presidente da Câmara Municipal de 

Mourão:
Torna público, nos termos do disposto no artigo 91.º da Lei n.º 169/99, 

de 18 de setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, 
de 11 de janeiro, que a Assembleia Municipal de Mourão, na sua 2.ª ses-
são ordinária realizada no dia 27 de abril de 2012, aprovou a Alteração à 
Planta de Condicionantes anexa ao Plano Diretor Municipal de Mourão, 
que por esta Câmara Municipal lhe foi proposta, de acordo com a sua 
deliberação tomada na reunião ordinária realizada no dia 23 de abril 
de 2012.

Nos termos do preceituado na alínea d) do n.º 4 do artigo 148.º do 
Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, alterado e republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de fevereiro, publica -se em anexo a este 
edital a Planta de Condicionantes com a redelimitação da Reserva Ecoló-
gica Nacional e da Reserva Agrícola Nacional decorrente da presença da 
Albufeira de Alqueva e, ainda, a futura edificação no âmbito dos Planos 
de Ordenamento do Território aprovados oportunamente.

Para conhecimento geral se publica o presente edital e outros de igual 
teor, que vão ser afixados nos lugares públicos deste município e publi-
cados na 2.ª série do Diário da República e no jornal Diário do Sul.

30 de abril de 2012. — O Presidente da Câmara Municipal, José 
Manuel Santinha Lopes.

Toda a publicidade que não caiba na definição do n.º 3 do ar-
tigo 1.º da Lei n.º 97/88, de 17 de agosto (com a alteração do Decreto-
-Lei n.º 48/2011), continuará a merecer a prévia autorização da EP, nos 
termos do disposto do n.º 2 do artigo 2.º da lei citada.
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